
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

RESOLUÇÃO CEPEC Nº 766

Disciplina  os  estágios  curriculares
obrigatórios  e  não  obrigatórios  dos
Cursos de Bacharelado e Específicos da
Profissão  na  Universidade  Federal  de
Goiás.

O  CONSELHO  DE  ENSINO,  PESQUISA,  EXTENSÃO  E
CULTURA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS - CEPEC, reunido em sessão
plenária realizada no dia 6 de dezembro de 2005, tendo em vista o constante no Processo nº
23070.012924/2004-62,

R E S O L V E :

Art.  1º  - Os  estágios  curriculares  obrigatórios  e  não  obrigatórios  de
estudantes dos Cursos de Bacharelado e Específicos da Profissão da Universidade Federal de
Goiás,  realizados  nas  suas  dependências  ou  em instituições  externas,  nos  termos  da  Lei
6.494/77, do Decreto nº 87.497/82, com as alterações determinadas pela Lei 9.394/96, serão
regidos pela presente resolução.

Parágrafo único - A Universidade poderá oferecer estágios curriculares
para  estudantes  de  graduação  da  UFG,  para  alunos  de  ensino  médio,  técnico  ou
profissionalizante, e de outras instituições  de ensino,  regularmente matriculados, na forma
desta resolução.

Art. 2º - O estágio é um componente curricular de caráter teórico-prático
que tem como objetivo principal  proporcionar aos alunos a  aproximação com a realidade
profissional, com vistas ao aperfeiçoamento técnico, cultural, científico e pedagógico de sua
formação acadêmica, no sentido de prepará-lo para o exercício da profissão e cidadania.

Parágrafo  único  -  Os  estágios  curriculares  devem  ser  planejados,
realizados, acompanhados e avaliados pelas instituições formadoras, em conformidade com o
projeto  político-pedagógico  de  cada  curso,  os  programas, os  calendários  escolares,  as
diretrizes expedidas pelo Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura – CEPEC e as
disposições previstas nesta resolução.



Art.  3º  -  Nos  termos  da  lei,  o  estágio  curricular  não  cria  vínculo
empregatício, podendo o estagiário receber bolsa de estágio, estar segurado contra acidentes e
ter  a  cobertura  previdenciária  prevista  na  legislação específica,  observadas  as  disposições
desta resolução pertinentes a cada modalidade específica de estágio. 

Art. 4º - A jornada de atividade em estágio curricular, a ser cumprida
pelo estudante, deverá compatibilizar-se com o seu horário escolar, conforme o Art. 5º da Lei
nº 6.494, de 07/12/77, e com o funcionamento do órgão ou entidade concedente do estágio.

Parágrafo único - Nos períodos de férias escolares, a jornada de estágio
poderá ser de até 30 (trinta) horas semanais, estabelecida em comum acordo entre o estagiário
e a parte concedente do estágio, com a ciência da instituição de ensino.

Art.  5º -  Os  estágios  curriculares  obrigatórios  para  os  alunos  da
Universidade serão definidos de acordo com o projeto político-pedagógico de cada curso. 

Parágrafo único - Estágios curriculares obrigatórios de alunos de outras
instituições  de  ensino  a  serem  realizados  na  UFG  serão  definidos  no  projeto  político-
pedagógico dos cursos das instituições de origem.

Art. 6º - Os estágios curriculares obrigatórios de alunos da Universidade
Federal de Goiás realizados em unidades ou órgãos da própria UFG, observarão as seguintes
disposições: 

I. o aluno firmará termo de compromisso no ato da matrícula na
disciplina  de  estágio,  atestando ciência  do seu  programa,  que
consistirá no plano de estágio;

II. a  Unidade  encaminhará  a  relação  de  alunos  matriculados  na
disciplina  de  estágio  curricular  obrigatório  à  Pró-Reitoria  de
Administração e Finanças - PROAD, para inclusão em apólice
coletiva  de  seguro  de  acidentes,  que  será  custeada  pela
Universidade;

III. a orientação, o acompanhamento, a supervisão e a avaliação das
atividades de estágio curricular obrigatório serão computadas na
carga  horária  dos  docentes  responsáveis,  observado  o  limite
fixado na regulamentação específica. 

Art.  7º - Estágios curriculares não obrigatórios  são aqueles realizados
pelos estudantes com o intuito de ampliar a formação por meio de vivência de experiências
próprias  da  situação  profissional,  sem  previsão  expressa  no  respectivo  projeto  político
pedagógico.

Art.  8º -  Os  estágios  curriculares  não  obrigatórios  de  aluno  da
Universidade  Federal  de  Goiás,  realizados  na  própria  UFG,  observarão  as  seguintes
disposições: 

I. o aluno firmará termo de compromisso com a Unidade ou órgão
concedente do estágio, de acordo com o estabelecido plano de
estágio;

II. o  estagiário  será  incluído  na  apólice  de  seguro  de  acidentes
pessoais coletiva custeada pela Universidade.
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Art. 9º- A realização de estágio curricular obrigatório ou não obrigatório,
por aluno da UFG fora da Universidade, observará as disposições deste artigo: 

I. será  firmado convênio  para  a  concessão  de  estágio  curricular
entre  a  Universidade  e  o  órgão,  entidade  ou  empresa  que
concede o estágio, com prazo de vigência de no máximo cinco
anos;

II. o  estudante  firmará  termo  de  compromisso  com  o  órgão,
entidade  ou  empresa  concedente  do  estágio  que  será
acompanhado  pela  Coordenação  de  Estágio  do  Curso  ou,
alternativamente, tratando-se de estágios não obrigatórios, pelo
docente supervisor por ela designado;

III. o estagiário deverá estar segurado contra acidentes pessoais, na
apólice coletiva da Universidade;

IV. ao  término  do  período  de  estágio  obrigatório,  o  estagiário
encaminhará  à  Coordenação  de  Estágio  do  Curso  o  relatório
final que deverá ser apreciado por uma banca constituída por
professores da instituição; 

V. O Projeto Político  Pedagógico do Curso poderá prever outras
modalidades de avaliação do estágio obrigatório;

VI. Os resultados das atividades de estágios curriculares deverão ser
objeto de debate em eventos acadêmicos.

Art. 10 -  As especificidades do estágio de cada campo de estágio serão
definidas nas regulamentações internas das Unidades ou Órgãos de vinculação do estágio. 

Art.  11 -  A  realização  de  estágio  curricular  obrigatório  ou  não
obrigatório, de aluno de outras instituições na Universidade Federal de Goiás, obedecerá às
seguintes normas: 

I. a  aceitação  de  estagiários  de  outras  instituições  de  ensino  na
Universidade dependerá da celebração prévia de convênio para
esse fim, com prazo de vigência determinado e limitado a cinco
anos, no máximo;

II. o  estagiário  assinará  termo  de  compromisso  com a  UFG,  de
acordo com o estabelecido no plano de estágio;

III. a Instituição ou órgão de origem do aluno providenciará, às suas
custas, o seguro de acidentes pessoais, em favor do estagiário.

Art. 12 - A UFG poderá firmar convênios com agentes de integração para
colocação de estudantes em vagas cadastradas por aquelas instituições, na forma da legislação
vigente.

§ 1º - A Universidade exercerá as atividades de planejamento, supervisão,
acompanhamento  e  avaliação  de  estágio  curricular  não  obrigatório,  cabendo  aos  agentes
externos de integração tão somente as funções administrativas e de oferecimento de vagas de
estágio, com base nos seus cadastros;

§ 2º - Ao final de cada ano, o agente externo de integração encaminhará
relatório  à  Unidade,  que  dele  dará  ciência  à  Pró-Reitoria  de  Administração  e  Finanças  -
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PROAD e à Pró-Reitoria de Graduação - PROGRAD, informando os estágios intermediados e
as suas condições, bem como os valores das bolsas pagas, no caso dos estágios remunerados;

§  3º -  Anualmente,  o  agente  externo  de  integração  recolherá  à
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIAS/PROAD taxa de 5%, calculada sobre o total das
bolsas pagas aos estagiários, cujo montante será destinado ao Fundo de Seguros.

Art. 13 - Os casos omissos serão resolvidos pelo plenário do CEPEC.

Art.  14  -  Esta  resolução  entra  em  vigor  nesta  data,  revogadas  as
disposições em contrário.

Goiânia, 6 de dezembro de 2005

Profª. Drª. Milca Severino Pereira
Presidente
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